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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 332/2013
de 8 de novembro

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 61.º da Lei 
Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aprovada 
pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, e sob 
proposta da comissão arbitral prevista no n.º 3 do refe-
rido artigo 61.º, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado Adjunto do Ministro Adjunto e do Desenvolvi-
mento Regional, o seguinte:

Artigo único

É homologada a tabela de compensação pela emis-
são radiofónica dos tempos de antena relativos à 
campanha para a eleição dos órgãos das autarquias 
locais de 29 de setembro de 2013 para as estações de 
radiodifusão de âmbito local, no valor de € 12,35 por 
minuto, incluindo os custos do acesso dos titulares do 
direito de antena aos meios técnicos para a realização 
das emissões.

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional, Pedro Alexandre Vicente 
de Araújo Lomba, em 16 de outubro de 2013. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 50/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 
de março, declara -se que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 16/2013/A, de 14 de outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 198, de 14 de outubro de 2013, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No Preâmbulo, a seguir ao terceiro parágrafo, onde 
se lê:

«Assim, a Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores decreta, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República 
Portuguesa, do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 59.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, o seguinte:»

deve ler -se:

«Foram cumpridos os procedimentos decorrentes da 
Lei n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores decreta, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República 
Portuguesa, do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 59.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, o seguinte:»

Secretaria-Geral, 4 de novembro de 2013. — A Secretária-
-Geral-Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 104/2013
Por ordem superior se torna público que, em 31 de maio 

de 2012, o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda 
do Norte emitiu, junto da Diretora -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), uma declaração à Convenção Internacional 
contra a Dopagem no Desporto, adotada em Paris, na 
33.ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de 
outubro de 2005:

Declaração (original em inglês)

«Le Gouvernement du Royaume -Uni de Grande-
Bretagne et d’Irlande du Nord souhaite que la ratification 
de la Convention par le Royaume -Uni soit étendue au 
territoire des Îles Vierges britanniques, dont les relations 
internationales relèvant de la responsabilité du Royaume-
Uni. [original anglais]»

Tradução

«O Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte declara que a ratificação da Convenção 
pelo Reino Unido é alargada ao território das Ilhas Virgens 
Britânicas cujas relações internacionais sejam da respon-
sabilidade do Reino Unido. [original em inglês]»

De acordo com o artigo 38.º, parágrafo 2, da referida 
Convenção, esta entrou em vigor, para o território das 
Ilhas Virgens Britânicas, no primeiro dia do mês seguinte 
à expiração do prazo de um mês a contar da data de re-
ceção da referida declaração pelo depositário, ou seja, a 
1 de julho de 2012.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, apro-
vada pelo Decreto n.º 4 -A/2007, de 20 de março, con-
forme publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 
1.º suplemento, tendo depositado o seu instrumento de 
ratificação a 30 de abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, 
no dia 1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 24 de outubro de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas Tavares Ga-
briel. 

 Aviso n.º 105/2013
Por ordem superior se torna público ter a República 

Argentina depositado, a 19 de julho de 2010, junto da 
Diretora-Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), o seu instrumento 
de ratificação e procedido à emissão de uma declaração à 
Convenção para a Proteção do Património Cultural Suba-
quático, adotada em Paris na 31.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 2 de novembro de 2001.

Declaração (original em espanhol)

«The REPUBLIC OF ARGENTINA has selected the 
reporting procedure provided for in Article 9, 1 (b) (ii) of 
the Convention. 




